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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
INTEMPESTIVIDADE. DECISÃO DA CORTE ESPECIAL NO 
RESP 1.813.684/SP. ABERTURA DE PRAZO SOMENTE EM 
RELAÇÃO À "SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL". 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO IMEDIATA NO 
MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO QUANTO AOS 
DEMAIS CASOS.
1. A Corte Especial do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP cujo 
acórdão foi publicado em 18.11.2019, decidiu que o feriado local de 
"segunda-feira de carnaval" deve ser comprovado no ato da interposição 
do recurso. Ocorre que no referido julgamento a questão foi modulada a 
fim de permitir a abertura de prazo, para a demonstração da ocorrência da 
suspensão de prazos em virtude de feriado local, aos recursos interpostos 
até a publicação do mencionado acórdão. 
2. Já aos demais feriados locais, portanto, aplica-se a jurisprudência 
existente (ou seja, é intempestivo o REsp interposto, na vigência do novo 
CPC, sem a comprovação imediata de sua tempestividade. Nesses casos, 
não caberá a abertura de prazo para comprovação posterior). Precedentes: 
EDv nos EREsp 1.802.269, Ministra Nancy Andrighi, Data da 
Publicação 10/2/2020; REsp 1.841.450, Ministra Nancy Andrighi, Data 
da Publicação 17/2/2020.
3. A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior. 
Assim, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem a Sexta-Feira da 
Paixão e o de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos em lei 
federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam 
feriados locais, deve ser colacionado o ato normativo com essa previsão, 
por meio de documento idôneo, no momento da interposição do recurso.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 22 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator                
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AGRAVANTE : SIND NACIONAL EMPR ARQUITETURA E ENGENHARIA 

CONSULTIVA 
ADVOGADOS : RITA DE CÁSSIA SPALLA FURQUIM  - SP085441 
   MANOEL BENTO DE SOUZA  - SP098702 
   ARTHUR GONÇALVES SPADA  - SP342663 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ROMUALDO BAPTISTA DOS SANTOS  - SP085374 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência do STJ (fls. 

810-811, e-STJ) que não conheceu do recurso, por intempestividade.

A parte agravante alega, em síntese (fl. 820, e-STJ):

Dentro dessa sistemática, não há razões para a regra do §6º do 
art. 1.003, a qual demanda a comprovação da existência de feriado local 
prevalecer indistintamente, na medida em que o mesmo diploma processual 
determina, no parágrafo único de seu art. 932 que “Antes de considerar 
inadmissível o recurso, o relator concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao 
recorrente para que seja sanado vício ou complementada a documentação 
exigível.” 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório. 
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CONSULTIVA 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE. 
DECISÃO DA CORTE ESPECIAL NO RESP 1.813.684/SP. ABERTURA 
DE PRAZO SOMENTE EM RELAÇÃO À "SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL". NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO IMEDIATA NO 
MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO QUANTO AOS 
DEMAIS CASOS.
1. A Corte Especial do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP cujo acórdão foi 
publicado em 18.11.2019, decidiu que o feriado local de "segunda-feira de 
carnaval" deve ser comprovado no ato da interposição do recurso. Ocorre que 
no referido julgamento a questão foi modulada a fim de permitir a abertura de 
prazo, para a demonstração da ocorrência da suspensão de prazos em virtude de 
feriado local, aos recursos interpostos até a publicação do mencionado acórdão. 
2. Já aos demais feriados locais, portanto, aplica-se a jurisprudência existente 
(ou seja, é intempestivo o REsp interposto, na vigência do novo CPC, sem a 
comprovação imediata de sua tempestividade. Nesses casos, não caberá a 
abertura de prazo para comprovação posterior). Precedentes: EDv nos EREsp 
1.802.269, Ministra Nancy Andrighi, Data da Publicação 10/2/2020; REsp 
1.841.450, Ministra Nancy Andrighi, Data da Publicação 17/2/2020.
3. A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o 
que impossibilita a regularização posterior. Assim, a Quarta-Feira de Cinzas, os 
dias que precedem a Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são 
feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. 
Caso essas datas sejam feriados locais, deve ser colacionado o ato normativo 
com essa previsão, por meio de documento idôneo, no momento da interposição 
do recurso.
4. Agravo Interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 14.1.2020.  
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O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido (fl. 810, e-STJ):

Mediante análise do recurso de SIND NACIONAL EMPR 
ARQUITETURA E ENGENHARIA CONSULTIVA, a parte Recorrente foi 
intimada do acórdão recorrido em 04/11/2016, sendo o recurso especial 
interposto somente em 29/11/2016.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, 
c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Ainda, a parte Recorrente foi intimada da decisão agravada em 
05/06/2017, sendo o agravo somente interposto em 28/06/2017.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, 
c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de 
Processo Civil.

A Corte Especial do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP cujo 

acórdão foi publicado em 18.11.2019, decidiu que o feriado local de "segunda-feira 

de carnaval" deve ser comprovado no ato da interposição do recurso. Ocorre que no 

referido julgamento a questão foi modulada a fim de permitir a abertura de prazo, 

para a demonstração da ocorrência da suspensão de prazos em virtude de feriado 

local, aos recursos interpostos até a publicação do mencionado acórdão. 

Cita-se sua ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO 
LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA 
DECISÃO. NECESSIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA.

1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de 
forma expressa, no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso". A interpretação sistemática 
do CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do art. 1.036, conduz 
à conclusão de que o novo diploma atribuiu à intempestividade o epíteto de 
vício grave, não havendo se falar, portanto, em possibilidade de saná-lo por 
meio da incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do mesmo 
Código.

2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a 
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comprovação nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato 
de interposição do recurso.

3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que 
vigorou, no âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o 
entendimento de que seria possível a comprovação posterior do feriado local, de 
modo que não parece razoável alterar-se a jurisprudência já consolidada deste 
Superior Tribunal, sem se atentar para a necessidade de garantir a segurança das 
relações jurídicas e as expectativas legítimas dos jurisdicionados.

4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos 
das decisões em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, 
eminentemente, a garantir a segurança indispensável das relações jurídicas, 
sejam materiais, sejam processuais.

5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o 
tema instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de 
mérito, que sejam modulados os efeitos da presente decisão, de modo que seja 
aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.

6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, 
conforme documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do 
agravo interno, comprovaram a ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, 
segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo recursal se iniciado 
em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial interposto em 9/3/2017 
(quinta-feira) deve ser considerado tempestivo.

7. Recurso especial conhecido.
(REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Rel. p/ Acórdão 

Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 2/10/2019, DJe 
18/11/2019)

Ocorre que a Corte Especial concluiu, em 3.2.2020, o julgamento de 

Questão de Ordem no REsp 1.813.684/SP, definindo o efetivo alcance do resultado 

dela. Ficou explicitado que a modulação vale apenas para a segunda-feira de 

carnaval (ou seja, para os recursos interpostos no período entre a vigência do novo 

CPC e a data da publicação do acórdão no REsp 1.813.684, se o feriado que tornar 

controvertido o juízo de intempestividade for a segunda-feira de carnaval, compete 

ao Relator, primeiramente, conceder prazo para que a parte recorrente comprove que 

a referida segunda-feira de carnaval foi considerada feriado local).

Já aos demais feriados locais, portanto, aplica-se a jurisprudência 

existente (ou seja, é intempestivo o REsp interposto, na vigência do novo CPC, sem 

a comprovação imediata de sua tempestividade. Nesses casos, não caberá a abertura 

de prazo para comprovação posterior). 
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Citam-se recentes julgados em casos idênticos: EDv nos EREsp 

1.802.269, Ministra Nancy Andrighi, Data da Publicação de 10/2/2020; REsp 

1.841.450, Ministra Nancy Andrighi, Data da Publicação 17/2/2020.

Quanto aos outros feriados, a Corte Especial do STJ, no julgamento do 

AgInt no AREsp 957.821/MS, realizado na sessão de 20 de novembro de 2017, ao 

interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 2015 e os 

princípios consagrados pelo novo Código, firmou a orientação de que o recorrente 

deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", de 

maneira que fica inviabilizada a apresentação de documento hábil em momento 

posterior para demonstrar sua tempestividade.

Confiram-se os seguintes acórdãos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. A regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 não é 
destinada à correção de vício atinente à comprovação posterior da 
tempestividade do recurso. Entendimento ratificado pela Corte Especial no 
julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 1.216.372/SP, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Corte Especial, DJe 7/11/2018). 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a 
possibilidade de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado 
local, que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que “o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso”.

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão 
de mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de “recurso 
tempestivo”.

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave 
e, portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
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parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios 
sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de 
Processo Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova 
o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821-MS. Relatora p/acórdão Ministra 

Nancy Andrighi. DJe 19/12/2017).

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

Assim, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem a Sexta-Feira 

da Paixão e o de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos em lei federal, 

para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais, deve 

ser colacionado o ato normativo com essa previsão, por meio de documento idôneo, 

no momento da interposição do recurso.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.511.937 / SP
Número Registro: 2019/0140714-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10215894720158260053

Sessão Virtual de 16/04/2020 a 22/04/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIND NACIONAL EMPR ARQUITETURA E ENGENHARIA CONSULTIVA
ADVOGADOS : RITA DE CÁSSIA SPALLA FURQUIM - SP085441

MANOEL BENTO DE SOUZA - SP098702
ARTHUR GONÇALVES SPADA - SP342663

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ROMUALDO BAPTISTA DOS SANTOS - SP085374

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
LICITAÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIND NACIONAL EMPR ARQUITETURA E ENGENHARIA CONSULTIVA
ADVOGADOS : RITA DE CÁSSIA SPALLA FURQUIM - SP085441

MANOEL BENTO DE SOUZA - SP098702
ARTHUR GONÇALVES SPADA - SP342663

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ROMUALDO BAPTISTA DOS SANTOS - SP085374

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 22 de abril de 2020

Documento eletrônico VDA25147645 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/04/2020 00:35:47
Código de Controle do Documento: f6b923b8-e88b-4dcd-a986-175c6fd20fab


